
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL Licitação

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 201006PP00034
LICITAÇÃO N°. 00034/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PREÇO

Órgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
RUA FREI DAMIÃO BOZZANO, 07 - CENTRO - ITAPOROROCA - PB.
CEP: 58275-000 - Tel: (083) 32941112.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.165.176/0001-78,
doravante denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam
interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio,
as 09:00 horas do dia 22 de Outubro de 2020 no endereço acima indicado, licitação na
modalidade Pregão Presencial n° 00034/2020, tipo menor preço, e o fornecimento realizado na
forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nO 10.520,
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar nO 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nO 028, de 30 de Dezembro de
2005; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas;
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta
para: Aquisição de material de consumo (Gêneros Alimentícios), para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Assistência Social deste município.

1.0.DOOBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de material de consumo (Gêneros
Alimentícios), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social
deste município.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no
correspondente ~ermo de Referência - Anexo I deste Instrumento.
1.3.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento
convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando
for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
especifica Aquisição de material de consumo (Gêneros Alimenticios), para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social deste município considerada
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes,
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. A presente aquisição,
justifica-se na precisão em distribuir cestas básicas, para as famílias em situação de
situação critica e vulnerabilidade social, cUJa a tonte de renda tOl atetada pelos eteitos da
pandemia do COVID-19, diminuindo a capacidade de subsistência primária e primordial a vida no
caso alimentação. Haja vista que muitas famílias em nosso município foi afetada direto ou
indiretamente com as medidas de segurança e prevenção adotada pelo Governo do Estado e pela
Prefeita em combate ao COVID -19. Os produtos serão adquiridos de forma parcelada, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, durante o período de vigência do
contrato.
l.4.Salienta-se que na reterida contrataçao, nao será concedldo o tratamento oi re.renci ado e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições
contidas no Art. 47, da Lei Complementar nO 123/2006, por não enquadrar-se nas hipóteses dos
incisos I e II, do Art. 48, como também, não ser viável estabelecer a cota definida no inciso
III, do mesmo artigo, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações
previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do referido diploma legal. Fica, no entanto,
assegurado a ME e EPP o tratamento diferenciado e simplificado previsto nos demais Artigos do
capitulo v, seçao 1, da Lei nO. 123/06.

2.0.00 LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.0s envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para
execução do objeto desta licitação, deverão ser entregues ao Pregoeiro .até as 09:00 horas do
dia 22 de Outubro de 2020, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento) Neste mesmo
local, data e horário será realizada a sessão pÚblica para abertura dos referidos nvelopes.
L.L.lnrormaçoes ou esclarecimentos sobre esta licitaçào, serào prestados nos hor
de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.
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2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, prOVidêncm'ou
impugnar o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida ao preg ,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Itapororoca - Centro - Itapororoca - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULÂRIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;
3.2.A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos sites: www.itapororoca.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br.

4.0.00 SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de Julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de
14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal n? 028, de 30 de Dezembro de 2005; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.00 PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo para a execuçã~ do objeto ora licitado, conforme suas caracteristicas
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93,
abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Entrega: 10 (dez) dias.
~.~.O torneclmento será executado de acordo com as especlticaç6es detlnldas no correspondente
Termo de Referência1, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer
o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou
em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercicio
financeiro de 2020, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Necursos t~derals, proprl0s e Outros dO Município de ltapororoca:
3390.30 Material de Consumo
07.000 Secretaria Municipal de Ação Social
08 244 0125 2018 Manut dos Serviços Assistenc:iais
000129 3390.30 99 Material de Consumo
08 244 0125 2044 CRAS - Piso Básico Fixo

e as
está

1311 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
000153 3390.30 99 Material de consumo
08 244 0125 2045 IGD SUAS - Indice de Gestão Descentraliz ada
Transferência de Recursos do Fundo Nacional eleAssistência Social - FNAS
000157 3390.30 99 Material de Consumo

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.0s proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois
envelopes fechados indicando, respectivamente, I:'J:l.Ul:'UO'1'1\ Ut; 1:'J:l.t;r.;uo e UUCU1'1t;N'l'1\r.;ÃU, devidamente
identificados, acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de
habilitação, nos termos definidos neste instrumento convocatório.
6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no pais, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
.L1ClLar ou contratar com a Administração l:'UD.L1Caou que estejam cumprindo a sanção de
suspensão do direito de licitar e contratar com o ORC.
6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação
Hipótese em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que

enviados via postal.
licitante, portanto,

o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento j unto ao Pregoeiro, quand
caso, através de um representante, com os documentos que o credenciam a participa
procedimento licitat6rio, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances
Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a inter
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fases do certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posterior5~e
por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da
Lei, quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituição da empresa,
quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de
procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartór~o do respectivo
signatário.
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento
oficial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública -
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo
Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio:
7.3.LA autenticação dos documentos, quando reali zada pelo Pregoeiro ou Equipe de ApOlO,
deverá acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.
7.4.A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de
credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente
certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito
a manifestar-se nas correspondentes fases do processo Li ci tatório. Para tanto, o Pregoeiro
receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos
necessários a participação no certame, desde que apresentados na torma detinida neste
instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do
representante devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer
envelopes, a seguinte documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e
7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o
caso, sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,
tratamento diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos,
a critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área
contábil, devidamente habilitado, devendo ser reconhecida a firma em cartório do respectivo
signai:ário; b) certidào simpli f icada emit.ida pela junta comercial da sede do raci t ant.e ou
equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração ou certidão
simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento na forma da legislação
vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá, durante o
presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP,
previstos na Lei 123/06:
7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93,
dest.inada a esclarecer se o licitante e, de rato e de direito, considerado microempresa ou
empresa de pequeno porte.
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l'J:<.t;n,lTUKA MUNICll'AL j)t; lTAl'UJ:<.UJ:<.UCA
PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00034/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

S.O.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as
seguintes indicações no anverso:

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta eLaborada em consonância com as especi ri caçõe s constantes deste instrumento e
seus elementos - Anexo I -, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu
representante legal, contendo no correspondente lote cotado: discriminação, marca e/ou modelo
e outras características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em
algarismos.
8.3.Será cotado um único preço, marca, modelo para cada item, com a utilização de duas casas
decimais. Indicação em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
6.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.
8.4.A quantidade minima de unidades a ser cotada, por lote, não deverá ser inferior 100% da
estimativa detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição em
não desclassifica automaticamente a proposta apenas o respectivo lote será desconside
D.:::>.1"I. Pr op o s i.a de ve rá ser .re d i.q Ld a em Li nq ua
clareza, sem alternativas, rasuras, emendas

po ri.uque s a e em ruoe da
e/ou entrelinhas. Suas
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última datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da propos~
algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da su~ validad u
não poderá ser inferior a 60 dias, e outras informações e observações pe rti nent.es o
licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da mUltiplicação
do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio,
decorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida
proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
8.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento
ou de sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições
do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as
referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC,
desde que esteja devidamente preenchido.
S.ll.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos
produtos ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.
8.l2.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01
(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00034/2020
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.L.PESSOA JURÍDICA:
9.2.l.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ.
9.2.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercicio. Decreto de autorização, em
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou
aut.orizacao para tuncionamento expedido pelo 6rgClo competente, quando a at.a.v.ioace assrm o
exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao
licitarrte que, quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma
regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada
neste subitem.
9.2.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Divida Ativa da União.
9.2.li.cert í ooes negativas das ~'azendasC;staaual e Munlcipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.
9.2.5.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de l° de maio de 1943.
'1.2.I.ueclaraçao do licitante: de cumpriment.o do disposto no Ar t . 7~, Lric i so XXX111, da
Constituição Federal Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato
impeditivo no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as
cláusulas e condições do presente instrument-oconvocatório, conforme modelo-- Anexo II.
9.2.S.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.9.Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compativel com o objet.o
contratual.
9.2.l0.Cópia do CPF e Carteira de Identidade ou outro documento equivalente dos sócios.
9.2.ll.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igualou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, acompanhado do contrato ou NF ou Nota de Empenho.
9.2.12.Alvará de Localização e Funcionamento concedido pela Prefeitura Municipal da sede do
Licitante, devidamente vigente na abertura da licitação.

9.3.0s documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
precedidos por um indice correspondente, podendo ser apresentados em original,
processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro
Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando pe
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas,
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encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidad~\e
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.
9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devida te
autenticadas ou das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de
Apoio ou da pUblicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de
habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o
documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletr6nicos
correspondentes. Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de
fornecedor, constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos
apresentados pelo licitante, quando for o caso.
9.5.A autenticação dos documentos, quando realizada pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio, deverá
acontecer em até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame.

10.0.00 CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
10.I.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances
verbais e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste
instrumento convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o
correspondente lote.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escrltas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances
verbais, se fará através de sorteio.
10.3.Na presente licitação - fase de lances - será assegurada como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate fase de lances
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno
porte sejam iguais ou até U~% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.0correndo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á
da seguinte forma:
lO.S.l.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para
apresentar nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão
lO.5.2.Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
item anterior, serao convocadas as demai s remanescentes que por ventura se enquadrem na
situação de empate acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;
10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
10.6.Na hipótese de não-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a
situaçao de empate e assegurado o tratamento diterenclado a mlcroempresa e empresa de pequeno
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.
lO.7.A situação de empate - fase de
quando a melhor oferta inicial não

lances -, na forma acima definida, somente
tiver sido apresentada por microempresa ou

se aplicará
empresa de

pequeno porte.

11.ü.DA uRDEM DOS TRABALHu~
11.1.Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos será observada uma tolerância de
15 (quinze) minutos após o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes,
nenhum outro será aceito.
11.Z.Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento
dos interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada
licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
ll.3.u nao comparecimento do representante de qualquer dos licitantes nao impedirá a
efetivação da reum.ao, sendo que, a simples participação neste certame implica na total
aceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documerrtação e/ou
substituição dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião
destinada ao recebimento das propostas de preços.
11.5.0 Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação
e a declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação.
11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo
juntamente com a sua Equipe de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das
exigências constantes no instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a
documentação neles contidas.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações
porventura formuladas pelos Llci~an~es, dando-Lnes clencia, em seguloa, da classificação
inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e supe iores em
até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada lote cotado. Entretanto,
julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião.
11.8.Não havendo para cada lote licitado pelo menos três propostas nas
definidas, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o
quaisquer que sejam os preços oferecidos.
LL.':J.J:.l[[:;eyuLud, :;erci dddo lIl.Lclü ii eLdpd de dpre:;eIlLd(,:do de ldIlce:;
representantes dos licitantes inicialmente classificados, que deverão



sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior pr~ot7
Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta p~
poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos traba s,
a critério do Pregoeiro.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e
deverão ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal,
quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances
verbais para o correspondente lote cotado e na manutenção do último preço apresentado, para
efeito de classificação final das propostas.
11.II.Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará
a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a
respeito.
11.12.Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das
suas condições habilitatórias. Constatado o atendimento pleno das exigências fixadas no
instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
respectivo lote, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando
for o caso.
11.13.Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigência habilitatórias,
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, e assim sucessivamente, até a
apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento convocatório.
11.14.Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as
ocorrências e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes
presentes.
11.1:'.Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato, observando-se o seguinte procedimento:
11.15.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocaSlao da participação nesta
licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade
fiscal e trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de
Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.1:'.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade tiscal e t.raoa í m sta, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o licitante for declarado vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério do ORC,
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão da
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
11.15.3.A não-regularização da documentação, no prazo acima preví.sto., implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ü~c convocar os llcitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
11.16.0s documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes
dos envelopes Proposta de Preços e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo
Pregoeiro e anexados aos autos do processo. No mesmo contexto, o envelope Documentação, ainda
lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa competitiva que não for
retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos da data de
homologação do presente certame, será sumariamente destruldo.

12.0.00 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
12.1.Havenào proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo lote relacionado no Anexo
I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
12.1.1.Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao ~lcitante a oportunidade de demonstrar a sua exequlbllloade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parãmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do lote.
12.2.Salienta-se que t.a'i s oc6rrências não des'cLas'sif i.canr automaticamente a proposta, quando
for o caso, apenas o lote correspondente.

13.0.DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art. 4°, Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
13.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.3.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do
direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.4.Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da
licitação ao proponente vencedor.
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio
devendo ser protocolizado o original, nos horários normais de expediente das
horas, exclusivamente no seguinte endereço; Rua Frei Damião Bozzano, 07 - Itapororoc
- Itapororoca - PB.

14.0.DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO
14.l.CoIlcluluo d I a s e compe ti.Li va , o rcie ua d a dS p ropo s La s ap re s e u i.acia s ,
documentação de habilitação e observados os recursos porventura interpostos

d

da



legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório conclusivo dos trabalhos desenVOlVid~(l
certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com os elementos constitu ~j
do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando o
caso.
14.2.A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos
interesses do ORC, discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado
apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar nula a Licitação, desde que apresente a
devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os direitos dos licitantes.

15.0.00 CONTRATO
15.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar
o respectivo contrato, quando for o caso, elaborado em conformidade com as modalidades
permitidas pela Lei 8.666/93, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela
referida norma.
15.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de
validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido
como vencedor da licitação.
15.3.É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinatura do
contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor.
15.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser
alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as
partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93; e realizado na forma de fornecimento
parcelada.
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

16.0.0AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e de sistemas
semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas neste ~dítal e das demais comínaçóes legals.
16.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,
sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos
Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na
execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado
pela inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabiveis fundamentadas na Lei, ti. 666/93 e na Le i, Lu,52ú/ú2.
16.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação
escrita ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de
advertência e murta de mora quando for o caso, const.ando o fundamento legal da puni çao ,
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente.

18.0.00 PAGAMENTO
18.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte marreira: Para ocorrer no prazo de até trinta
dias, contados do período de adimplemento.
18.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.
18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualque
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência,
compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo
natureza.
18.4.Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento,
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida
Li na nce.i ra , dev i da de s de d d a La Li.m.i Le Li xe da p a ra o p a q arue n Lo a i.é d da La COLLes

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

17. O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.



serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, .onde: EM = enc~gLJ
moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do ef .~
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, sim
apurado: I (TX 7 100) 7 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

19.0.00 REAJUSTAMENTO
19.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
19.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
19.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
19.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela últrma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
19.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
19.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
19.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

20.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
~U.l.Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação
relativa ao certame, qualquer tipo de indenização.
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar
mais de uma Licitante.
20.3.A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
tundamentado.
20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam
declaradas feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.
20.5.0 ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.
20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele
que, tendo-o aceitado sem objeçao, venha a apresentar, depois do julgamento, talhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.
2O • 7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com
aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a
incidir sobre os respectivos preços.
20.8.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste
instrumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo
facultada ao mesmo ou a autoridade superior do UKC, em qualquer fase da licitaçào, a promoçào
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
20.9.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro
competente é o da'Coma:rcade Harnangua:pe.

7 de Outubro de 2020.Itapororoca -
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.O .DO OBJETO
1.1.CullbL.j_L.u.i uLjeL.u ut:;;:;Lct J..l..LJ..LdYd.U; AyuibJ..YdU ue HldLtL.Lctl ue l_;Ull~WllU \\.::1t:!11tLUb Al..iUltllL.:Lc.Lu,::;),
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social deste municipio.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1.Considerando as necessidades do
e adequadamente, os procedimentos
caracteristicas e especificações do

ORe, tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
necessarlOS para viabilizar a contratação em tela. As
objeto ora licitado são:

2

3

4

5

7

8

9

10

11

3.0.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12

,1 -- 1 AquL;içà~ de 3.000 Cestas Basica, embalada err: fardo t.;ansparente resistente contendo; 02-'p~~ote-;:
Ide arroz parbolizado t i.po 1 de H: cada, 02 kg de feijão carioca tipo 1, 02 pacote de açúcar ref í nado'
;contendo lkg cada, 02 pacote de macarrão t i po espaguete 500gr, 01 lata de óleo éJOOml,02 pacote café!
moído 250gr, 04 pacote de fubá de milho, 500gr cada, 01 pc t, bc.l acha agua/sal 400g, 01 pct bolacha!
face/tipo maria 400g, 01 pct de leite em p6 2509., 02 pct de proteina texteurizada de 400g; cada e O~
álcool em gel 70~ de 500ml
< éOD]:GO-~~- -. !lI,~~~N~Ç~Ã~.. ~ T' UNIDADE ,QÓ,ANTIDADE"

1 ARROZ PARBOLI ZADO, GRUPO BENEFICIADO, CLASSE LONGO FINO, TIPO I-, ÚiENTO DÊI- KG _. ,- 600Õ'
MOFO, ODORES ESTRANHOS, SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, COLORAÇÃO UNIFORME E1
'CARACTERíSTICA DO ARROZ TIPO I, EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE1KG CONTENDOi
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PEsol
LíQUIDO. 1

FEIJÃO -TIPO I, CARIOQUINHA, lN NATURA, NOVO, GRÃos INTEIROS, ASPÉCTcT'
iBRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS OU CORPOS ESTRANHOS,:
iFUNGOS OU PARASITAS, LIVRE DE UMIDADE, SECOS, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG. !

_-.-iAçúêAR~" CRIsTÃL~- ESPEciAL, cOR 'cL.AF.JC- 'Ú'IBÂLAGEM - PLASTÍCA ~DE ü:G', _. cONTENDO'

-,t:~:~6;·?'\~?pt-~Ê::Ã~0~if;'~65u~5·~~t~~i~NT=zoo::i:~L'~~~~~SAMENTO!' PCT -1--
MECÂNICO DE FARINHA DE TRIGO COMUM E/OU S~MOLA/SEMOLINA. FABRICADOS A'
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS,'
,PARASITOS E LARVAS. AS MASSAS AO SEREM POSTAS NA AGUA NÃO DEVERÃO TURVA-LAS;
:ANTES DA COCçÃO, NÃO PODENDO ESTAR FERMENTADAS OU RANÇOSAS. COM RENDIMENTo!
MíNIMO APÓS O COZIMENTO DE 2 VEZES A MAIS DO PESO ANTES DA COCçÃO,!
;EMBALAGEM 500 GR.

-- TÓLEo: DE SOJA; --TIPO'- I,-CLASSE REFINADO', EMBALAGEM PLÁSTICA DE 900ML CADA,]-- UND
;CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE. I

-:CAFÉ - 'Í'ORAADÕ-E--'MÕÍDÕ;EMBÃiAGúi DE -Z50GR 'DE--PRIMEiRi:í: QuÂÍ.ÍDMÊ .-o~PR6'DUTo' PCT
:DEVERÁ. TER REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE E A EMBALAGEM DEVERÁ. CONTER A
,ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO LíQUIDO, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE!
VALIDADE. I
;FUBÀ DE-MILHO, PROD{iiiõo A PARTIR DE GRÃo DE MILHO DE PRIMEIRA QUALIDADE;; PCT
iPRODUTO AMARELO, DE ASPECTO FINO, LIVRE DE UMIDADE, CONTENDO FERRO E ACIDO;
:FÓLICO. EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE DE 50GR, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO;
;PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LíQUIDO. '
;BISCOI-TÓ---SÃLGADO -'(TIPO- é'RÉÃM--cRACKÚi:) OBTIDO 'PEiÁ--MISTURÃ- DE FAFINHA(S'), PCT
iAMIDO(S) E OU FALÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES, SUBMETIDOS A PROCESSOS'
'DE AMASSAMENTO E COCçÃO, FERMENTADOS OU NÃO. O BISCOITO DEVERÁ. SERi
;FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS!
:TERROSAS, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADOS'
,BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZ.P;,
:E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, EMB. 400GR. ,

--BIscoiTO DocÉ--('Í'ii>o'MARIA; MAiSENA';" 'LEITE' oU ROSQUIÚHÍ\.)' OBTIDO piLÂ MÍSTURP} PCT
DE FARINHA(S), AMIDO(S) E OU FALÉCULA(S) COM OUTROS INGREDIENTES"
,SUBMETIDOS A PROCESSOS DE AMASSAMENTO E COCçÃO, FERMENTADOS OU NÃO. O,
'BISCOITO DEVERÁ. SER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, I

'ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO,:
SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR
EXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR QUEBRADIÇO, EMB. 400G.
LEITE EM PÓ INTEGRAr::;--Ú1BALAGEM 2S0G. OBTIDO pOR' DESIDRATAÇÃO DE LEITE DE PCT
VACA INTEGRAL E APTO PARA ALIMENTAÇÃO HUMANA, MEDIANTE PROCESSO TECNOLÓGICO
ADEQUADO, ACONDICIONADO COMO EMULSIFICANTE.- ~ ~-_" -~... ~. - ._..__.
PROTEíNA TEXTURIZADA DE SOJA, (CARNE VERMELHA), COM NO MíNIMO DE 33% DE
PROTEíNA. EMBALAGEM DE 400 G.
ÁLCOOL -EM GEL7Õ% DE SÕ-ÓML

KG 60ÕO(

KG
~_.~'~.- -

6000~
l

"",.... '~'-"""'''''~''~
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120001
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3.l.Responsabilizar-se por todos os õnus e obrigações concernentes à legislação fiscal, C~'Wi~
tributária e trabalhista, bem corno por todas as despesas e compromissos assumidos, a qua qu r
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
3.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresen rem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às
exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou
pagamento.
3.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre
que solicitado.
3.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS
4.l.Havendo proposta ou lance vencedor com valor para o respectivo lote relacionado acima, na
coluna código:
4.1.1.Com indicios que conduzam a urnapresunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possivel a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do lote.
4.2.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o lote correspondente.
4.3.0s lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

:>.l.É parte
correspondent ,
desde que sej

deste Termo de Reterência o modelo de proposta de preços
licitante apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido,

e preenchido, conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo 01.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

OBJETO: Aquisição de material de consumo (Gêneros Alimentícios), para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Assistência Social deste município.

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:
- ~ o ~. - • _o____ _.

'1 '" 1 Aquí sic ão de 3.000 Cestas Basica, embalada em fardo transparente resistente contendo; 02 pacotes:
de ar Loz pa.rboLizado r.i po 1 de 1Y:. cada, 02 kg de felj ao CiH loca r i.po 1, 02 pacot.e de ac úcar refinado'
[cont.endo lkg cada, 02 pacote de macarrão tipo espaque t.e SOOgr, OJ lata de óleo 900ml, 02' pacote café:
moído 25091', 04 pacote de f ubá de milho, 500gr cada, 01 pet bolacha agua/ sal 4(10g, CJ1 pct bolacha'
doce/tipo maria 400g, 01 pct de leite em pó 250g" 02 pct de proteina texteurizada de 400gr cada e 01;
álcool e~ gel 70' de 500ml
CODiGo , ',-, .,..- DISC~,.",' ÃçÃo 'MAR,.,'~,'- .•/..M,OD.,ELO,l" UNIDADE . QUANTrDADE; P. uNrTÁRiõ4 'P.ToiAL .
1 ~RÕZ PARBOLIZADO,--GRUPO BENEFICIADO, -, _. - 'KG- 1""----' ·6·ÕÕÕi'··- '" -" "_._".,,_,, ,,,,_.1

iCLASSE LONGO FINO, TIPO I, ISENTO DE
'MOFO, ODORES ESTRANHOS, SUBSTÂNCIAS
INOCIVAS, COLORAÇAo UNIFORME E
ICARACTERíSTICA DO ARROZ TIPO I, EMBALADO'
EM SACO PLÁSTICO DE1KG CONTENDO'

I 5

IDENTIFICAÇAo DO
FABRICANTE, PRAZO
LÍQUIDO.

PRODUTO, MARCA DO
DE VALIDADE, PESO

!
6000:" ..2 ,FEIJÃO TIPO I, CARIOQUINHA, lN NATURA,

NOVO, GRÃos INTEIROS, ASPECTO BRILHOSO"
LISO, ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, PEDRAS:
OU CORPOS ESTRANHOS, FUNGOS OU
PARASITAS, LIVRE DE UMIDADE, SECOS,
'EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG.

"' ~.~'.~"",",_" - ....~-~~
AÇÚCAR: CRISTAL, ESPECIAL, COR CLARA,
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 1KG, CONTENDO;
'IDENTIFICAÇAo DO PRODUTO, MARCA DOi
lFAJ?RI~J\NTE~ _~~Z2 ~~,.Y8-~.-r:DADJ;;. I,.

'MACARRÃO, TIPO ESPAGUETE, PRODUTO NAo
iFERMENTADO OBTIDO PELO AMASSAMENTO'
'MECÂNICO DE FARINHA DE TRIGO COMUM E/OU:
ISÊMOLA/SEMOLINA. FABRICADOS A PARTIR DE:
.MATÉRIAS PRIMAS sAs E LIMPAS, ISENTAS DEI
'MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS E LARVAS.'
'AS MASSAS AO SEREM POSTAS NA ÁGUA NÃO,
:DEVERÃO TURVÁ-LAS ANTES DA COCçÃO, NÃO:
;PODENDO ESTAR FERMENTADAS OU RANÇOSAS.;
,COM RENDIMENTO MíNIMO APÓS O COZIMENTO:
,DE 2 VEZES A MAIS DO PESO ANTES DA,
'cocçxo, EMBALAGEM 500 GR.
ÓLÊÕ'; DE SOJA'; -TIPÓ~-:i:"~"CLASSE-REFINADO,
EMBALAGEM PLÁSTICA DE 900ML CADA,'
CONTENDO IDENTIFICAÇAo DO PRODUTO, Wljl.CA
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE.
CAFÉ TORRADO E Ívtófiiõ;- ÊMsALAGEM'Ú: 2SóGR
DE PRIMEIRA QUALIDADE. O PRODUTO DEVERA
TER REGISTRO EM ÓRGÃO COMPETENTE E A'
EMB.l\L.I\.GEM DEVERÁ CONTER A ESPECIFICAÇAo
DO PRODUTO, PESO LÍQUIDO, DATA DE
FABRICAÇAo E PRAZO DE VALIDADE.
FUBÁ DE MILHO, PFÚJDUZ-IDO A""'-"PAATIR DE+-
GRÃo DE MILHO DE PRIMEIRA QUALIDADE,
PRODUTO AMARELO, DE ASPECTO FINO, LIVRE
DE UMIDADE, CONTENDO FERRO E ÁCIDO
FÓLICO. EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE

PCT 12000

KG

3 KG

-PCT 600014

UND

6 PCT 6000

7



: IDE --SÔGR;'"'-CONTEN"DÜ-"IDENTIFICAÇXO- DOi r ----r' "----T'--- ---- -, !

f"8-~~:~~~~~~E~~~~~~i:r-------~~--3õoõr----ll'---~i'
IINGREDIENTES, SUBMETIDOS A PROCESSOS Dd I I I
lfI,MASSAMENTO E cocçAo, FERMENTADOS OU; ! I
!NÃO. O BISCOITO DEVERÁ SER FABRICADO A, I i
'PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS sÃS E LIMPAS, I I I,
hSENTA DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS Ei '
IEM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SERÃol I I
)REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOSd ',I

I. i,QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR! '
! ' I II IEXCESSO DE DUREZA E NEM SE APRESENTAR I I"~-9----t~~~~ro~~~~~~;~t~~Í~::·~~~~~~-J---·---rPé'--ijlll-_- 3õOf,',,' -------- ..1:"-----~-·1!1

1 IDE FARINHA(S), AMIDO(S) E OU FALÉCULA(S) I
; ICOM OUTROS INGREDIENTES, SUBMETIDOS I, I I! IPROCESSOS DE AMASSAMENTO E COCçÃO,! ! !I, li' i,í i!

I IFERMENTADOS ou NÃO. O BISCOITO DEVERiII! I I
ISER FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIASl I I

I !PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS; I 11' I. ! !
I
I ITERROSAS, PARASITOS E EM PERFEITO ESTADOI ! 1 I I

DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADOS!! I !
1 IBISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃo! ! I! I
1 !PODENDO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA E! 1 j I I
I__ ~_ jNEM S~ APRESENTAR QUEBRADIÇ~!..~MB.~OG,:j_ . 1. ~t'-------"1--._-_----,1 _.._-J! 10 ILEITE EM PÓ INTEGRA~, EMBALAGEM 250G.! I PCT 30001 1
j ,OBTIDO POR DESIDRATAÇAO DE LEITE DE VACA!! I!!

l ]~~~?:;~~~;l~~fI::~~_lt_J __--1 .1 .1
! 11 IPROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA, (CARNEr- I PCT I 6000, t !

í"fr.>n ....Kr."TTT" \ ,..,.,.."".... 'Uf"'\ "'''+ ....T, ........,..., ~r.> ..,..,Q T"'\r.>' , ' ~ t i
i !~;~~~~í~~~,E~;;:~G~~ D~,~~~~~,vG. ~~ ~~ Q ~~! I I ~ I !
~------.._...- , --_._._-,--_. '--_._--,---+-- -,-....- ..-·l-----·-..---r--· --_._--,L_·--i
L_~3_,__ -,--L_C_<??~!1_ GEL ~ % DE 5OO~~. . ...L. ~ .__...LyNJ? L ...2~9...9L_._..., J_. __j

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO - Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

/ de de _

Responsável

CNPJ



FOLHA 01/02

ESTADO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso
V, da Lei e.666/93.

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7° inciso
XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em
seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de
quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente.

2.O - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na
licitação.

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado,
declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à
habilitaçaoiparticipaçao na presente Iaci.taçao , nao se encontrando em concordata ou estado
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta,
ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela
presente afirmação.

3.ü - U~CLAKAyÃU de submeter-se a todas as cláusulas e condiçoes do correspondente instrumento
convocatório.

o proponente acima qualificado declara ter' conhecimento e aceitar todas as cláusulas do
respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



REF.: PREGAO PRESENCIAL N° 00034/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

PROPONENTE:
CNPJ:

4.0 - DECLARAÇAo de elaboração independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
consti tuído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial nO
00034/2020, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,
que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00034/2020 foi
maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
potencial ou de fato do Pregão Presencial n? 00034/2020, por qualquer meio ou
pessoa;

elaborada de
ou em parte,
participante
por qualquer

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial n?
00034/2020 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00034/2020, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nO 00034/2020 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial nO 00034/2020
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial nO 00034/2020 antes da
adjUdicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n° 00034/2020
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Prefeitura Municipal de Itapororoca antes da abertura oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Local e Data.

NOME/ASSINATIRA/CARGO
Representante legal do proponente

OBSERVAÇAo:
AS DECLARAÇÕES DEVERAo SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°, Inciso VII, da Lei
lO.!::J20/02.

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso
VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação
exigidOS no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:
A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPOROROCA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00034/2020

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°: ..../...-CPL

TERNO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAiw1 A PREFEITURA r.1UNICIPAL uE
ITAPOROROCA E PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de
Itapororoca Rua Frei DamiAo Bozzano, 07 Centro Itapororoca PB, CNPJ nO
09.165.176/0001-78, neste ato representada pela Prefeita Elissandra Maria ConceiçAo de Brito,
Brasileira, Viúva, Professora, residente e domiciliada na Sítio Campo Verde, SN - Área Rural -
Itapororoca - PB, CPF n° 007.409.704-02, Carteira de Identidade n° 2.065.238 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - ......... . .
CNPJ n? ••••••••• , neste ato representado por residente e domiciliado na , .
- - - - , CPF n? , Carteira de Identidade n? ,
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitaçAo modalidade PregAo Presencial nO 00034/2020, processada nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Municipal nO 028, de 30 de Dezembro de 2005; e legislaçAo pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: AquisiçAo de material de consumo (Gêneros Alimentícios),
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social deste município.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade PregAo Presencial n° 00034/2020 e instruções do Contratante, documentos
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição;
e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:
Os preços contratados sAo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicit.ação do Contratado, os preços
poderAo sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporçAo da variaçAo verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaçAo da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçAo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última verí.ação conhecida, liquidando a diferença
correspondente t ão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substit.ui cã o, o que vier a ser determinado pela
legislaçAo então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerAo nov
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrAo por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Federals, Pr6prlos e Outros do Munlclpio de Itapororoca:
3390.30 Material de Consumo
07.000 Secretaria Municipal de AçAo Social



08 244 0125 2018 Manut dos Serviços Assistenciais
000129 3390.30 99 Material de Consumo
08 244 0125 2044 CRAS - Piso Básico Fixo
1311 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
000153 3390.30 99 Material de Consumo
08 244 0125 2045 IGD SUAS - Indice de Gestão Descentraliz ada
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS
000157 3390.30 99 Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da assinatura do Contrato:
a - Entrega: 10 (dez) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o flnal do exercício financeiro de 2020,
considerada da data de sua assinatura.

CLÁusULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notiticar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de
produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os õnus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus tornecedores ou terceiros em razão da execução dO
c Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo
esclarecimentos solicitados;
e Será responsável pelos danos
decorrentes de sua culpa ou dolo na

obJeto contratado;
quando da execução do

prestar os informes e

causados diretamente ao Contratante
execução do contrato, não excluindo

ou a terceiros,
ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçao ou o acompanhamento pelo órgao interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento,
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

cLÁusu~ DÉCIMA - UA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno
direito, conf orme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLAüSú~ DECIMA SEGú~uA- DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, suj
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86
Lei 8.666/93: a advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou'na exec
objeto ora contratado; c muLta de 10% (dez por cento) sobre o valor contrata
inexecução total ou parcial do contrato; d simultaneamente, qualquer das pena
cabi veLs Lundarneni.adess na Lei 8.666/93 e lla Lei 10.520/02.

es



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e des~e o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a comp o
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspond e a
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paga ento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos
moratórios; N número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Mamanguape.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Itapororoca - PB, de de .

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO


